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BalaNços PatRiMoNiais eM 31/12/2012 e 2011
(em milhares de reais)

ativo Nota 31/12/2012 31/12/2011
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 10.514 31.322
Contas a receber 6 9.109 10.641
Subsídios a receber - conta consumo de combustível 6 17.561 4.828
Estoques 7 9.865 8.203
Impostos a recuperar 8 64 1.598
Outros 84 128

47.197 56.720
Não circulante
Impostos a recuperar 8 2.244 2.245
Outros créditos CCC 6 24.617 24.617
Imobilizado 9 67.568 69.830
Intangível 288 299
Ativo diferido 10 4.206 5.692

72.062 75.821
total do ativo 146.120 159.403
Passivo Nota 31/12/2012 31/12/2011
Circulante

Fornecedores 11 36.153 41.759
Impostos, taxas e contribuições 13 761 4.633
Salários, férias e 13º salário 641 534
Contas a pagar com partes relacionadas 14 56 33
Dividendos a distribuir 16 4.000 4.631
Provisão para Pesquisa & Desenvolvimento 12 1.241 809
Antecipação de subsídios a receber - CCC 6 - 8.351

42.852 60.750
Patrimônio líquido

Capital social 16 84.761 84.761
Reserva de incentivo fiscal 16 6.529 4.718
Reserva legal 16 1.418 1.078
Reserva de retenção de lucros 16 10.560 -
Dividendos adicionais propostos 16 - 8.096

103.268 98.653
total do passivo e patrimônio líquido 146.120 159.403

senhores acionistas,
A Administração da Amapari Energia S.A. (“Amapari” ou “Companhia”), em atendimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação dos
Senhores o Relatório da Administração e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes sobre as de-
monstrações financeiras, todos referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2012. Mensagem da administração. No ano de 2012, mantivemos
a operação de geração de energia elétrica da Amapari, com a realização de todas as manutenções preditivas, recorde de geração médio e de pico, associada
a manutenção da aplicação de subvenção regulatória através do enquadramento do empreendimento no mecanismo de reembolso da Conta de Consumo de
Combustíveis (“CCC”) e adicionada aos benefícios fiscais (manutenção da isenção do ICMS sobre a aquisição de combustível) e enquadramento na SUDAM,
essenciais para continuidade das atividades da Companhia e, consequentemente, para geração de caixa. Do ponto de vista operacional, iniciou-se o processo
de aquisição da 13ª máquina que manterá o desempenho da usina quando da necessidade da paralização de unidade de geração para manutenção progra-
mada. Em relação à questão regulatória o agente regulador do sistema elétrico brasileiro (ANEEL) publicou em 22 de fevereiro de 2011 a Resolução Normativa
Nº 427 que regulamenta o disposto na Lei 12.111/2009, que dispõe sobre o serviço de energia elétrica nos sistemas isolados e estabelece os procedimentos

para planejamento, formação, processamento e gerenciamento da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, recentemente regulamentada pelo Decreto
7.246/2010. AAmapari realizou diversas contribuições bem como vários outros agentes e associações do sistema elétrico. Visão Geral. Desenvolvida por meio
de uma parceria entre a MPX e a Centrais Elétricas do Norte do Brasil - Eletronorte, numa razão de participação de 51% e 49%, a Companhia possui o segun-
do maior empreendimento de geração de energia no Estado no Amapá, permitindo o fornecimento de energia para a Anglo Ferrous Amapá Mineração Ltda.,
maior companhia de mineração instalada no Estado. O objetivo da Companhia é alcançar uma posição de destaque no mercado elétrico do Estado do Amapá,
aproveitando oportunidades estratégicas para a comercialização de energia de acordo com as características do Estado do Amapá. AAmapari é um produtor
independente de energia (PIE) que tem operado no Sistema Isolado que abrange aproximadamente de 45% do território nacional e onde está localizado grande
quantidade dos recursos naturais do país, neste contexto acreditamos que podermos ampliar nossa atuação de forma a promover resultados ainda melhores
para a Companhia e acionistas. Nosso empreendimento: AUTE Serra do Navio é uma planta de geração de energia elétrica a diesel, localizada no Município
de Serra do Navio, Estado doAmapá, com capacidade de geração de 23,3 MW.Aplanta iniciou suas operações em fase de teste em junho de 2008 e a operação
comercial em novembro do mesmo ano.

deMoNstRações de Resultado exeRCíCios FiNdos eM 31/12/2012 e 2011
(em milhares de reais)

Nota 31/12/2012 31/12/2011
Receita operacional líquida 18 38.407 37.924
Custos da operação 19 (24.213) (7.474)
Lucro bruto 14.194 30.450
Gerais e administrativas (3.059) (2.267)
Outras receitas 229 -
Outras despesas (1.367) (437)

19 (4.197) (2.704)
Lucro antes do resultado financeiro e dos tributos 9.997 27.746
Resultado financeiro
Receitas financeiras 20 2.391 1.682
Despesas financeiras 20 (2.058) (4.195)

333 (2.513)
Lucro antes dos tributos sobre o lucro 10.330 25.233
Contribuição Social - corrente 13 (980) (2.236)
Imposto de Renda - corrente 13 (735) (1.446)
Lucro líquido do exercício 8.615 21.551

deMoNstRações das Mutações do PatRiMôNio líquido
(em milhares de reais)
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saldos em 1º de janeiro de 2011 84.761 - - - (3.028) - 81.733
Lucro líquido do exercício - - - - 21.551 - 21.551
Reserva de incentivo fiscal - 4.718 - - (4.718) - -
Reserva legal - - 1.078 - (1.078) - -
Dividendo a adicional - - - - (8.096) 8.096 -
Dividendo a distribuir - - - - (4.631) - (4.631)
Saldos em 31 de dezembro de 2011 84.761 4.718 1.078 - - 8.096 98.653
Lucro líquido do período - - - - 8.615 - 8.615
Reserva de incentivo fiscal 1.811 - - (1.811) - -
Reserva legal - - 340 - (340) - -
Dividendo a discutir - - - (4.000) - (4.000)
Destinação do lucro remanescente 2011 - - - 8.096 - (8.096) -
Destinação do lucro remanescente 2012 - - - 2.464 (2.464) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2012 84.761 6.529 1.418 10.560 - - 103.268

Notas exPliCatiVas Às deMoNstRações FNaNCeiRas 31 de dezeMBRo de 2012 (em milhares de reais)
1. Contexto operacional. AAmapari Energia S.A. (“Amapari” ou “Companhia”) foi constituída em 12 de abril
de2007atravésdeparceriaentreMPXEnergiaS.A.eaCentraisElétricasdoNortedoBrasilS.A. -Eletronorte,
com participações no capital social da Companhia de 51% e 49%, respectivamente.ACompanhia tem como
objeto a implantação e exploração da Amapari, trata-se de uma Usina Termelétrica (“UTE”) a óleo diesel,
construída no Município de Serra do Navio, no Estado doAmapá. ASecretaria de Estado de MeioAmbiente
doAmapá concedeu à Companhia, em 6 demaio de 2008, Licença de Operação de número 0106/2011, que
foi renovada no dia 24 de novembro de 2011 comvigência de 1 ano. Por intermédio daResoluçãoAutorizativa
nº 1.369, de 20 demaio de 2008, aAgência Nacional de Energia Elétrica -ANEELconcedeu autorização para
a Amapari estabelecer-se como Produtor Independente de Energia Elétrica (“PIE”), com capacidade insta-
lada inicial de 23MW pelo prazo de 29 anos. Tal capacidade foi revisada passando para 21,6 MW, conforme
Despacho ANEEL nº 3.751, de 14 de outubro de 2008. Em 10 de junho de 2008 a Companhia foi autoriza-
da, por intermédio do Despacho nº 2.197, de 9 de junho de 2008 da Superintendência de Fiscalização dos
Serviços de Geração (“SFG”), a iniciar a geração de energia em base de teste. Por intermédio do Despacho
nº. 4.143, de 7 de novembro de 2008, a Companhia foi autorizada a iniciar suas operações comerciais. A
Companhia, nomomento, comercializaenergiaexclusivamentecomaAngloFerrousAmapáMineraçãoLtda.,
maior companhia de mineração instalada no Estado doAmapá e forneceu, durante os anos de 2012 e 2011,
emcaráter interruptivel e emergencial, energia para as cidades deSerra doNavio ePedraBranca doAmapari
em função da precariedade da linha de transmissão da Concessionária Local e por força de acordo com o
Estado doAmapá para o recebimento da isenção do ICMS sobre a entrada deDiesel.
2. licenças e autorizações. A Amapari tem como compromisso obter todas as licenças e autoriza-
ções exigidas por lei para cada uma das suas instalações e atividades. Em 31 de dezembro de 2012, a
Companhia possui as seguintes licenças e autorizações:
tipo emissão Vigência
Resolução Autorizativa ANEEL nº 1.369/2008 (a) 20/05/2008 29 anos
Despacho SFG nº 2.197/2008 (b) 09/06/2008 Indeterminado
Despacho SFG nº 4.143/2008 (c) 07/11/2008 Indeterminado
Licença de Operação nº 160/2011 (d) 24/11/2011 1 ano
(a)Autorização para operar como Produtor Independente de Energia. (b)Autorização para inicio em 10 de
junhode2008da fasede teste degeraçãodeenergia. (c)Autorizaçãopara inicio em8denovembrode2008
daoperação comercial. (d)RenovaçãodaLicença deOperação protocolada em27.07.2012.Devido o pedi-
do ter se dado com 120 dias de antecedência, a empresa estará legalmente regular até a emissão de nova
licença que determinará o novo prazo de vigência conforme definido na Lei no 70 de 09 de janeiro de 2012.
3.Apresentaçãodasdemonstraçõesfinanceiras.a)Declaraçãode conformidade comanormaBRGAAP.
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
(“BRGAAP”).Atendendo também as normas definidas pelaAgência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”)
segundo oManual deContabilidade do Serviço Público de Energia Elétrica, tendo atendido os conceitos con-
tábeis introduzidos pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09.Aautorização para a conclusão destas demonstra-
ções financeiras foi dada pelo Conselho deAdministração em07 deMarço de 2013. b) Base demensuração.
As demonstrações financeiras forampreparadas combase no custo histórico, ajustado ao valor de realização
quando aplicável, com exceção de certos instrumentos financeirosmantidos a valor justo. c) Moeda funcional
e moeda de apresentação. Estas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas emReal foram arredondadas para
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos. A pre-
paração das demonstrações financeiras, de acordo com as normas do CPC, exige que aAdministração faça
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores relatados de
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais futuros poderão vir a divergir dessas estimativas.
Estimativasepremissassão revistosdeumamaneiracontínua.Revisõescomrelaçãoaestimativascontábeis
são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afeta-
dos.As informaçõessobrepremissaseestimativasquepoderão resultar emajustesdentro dopróximoexercí-
cio financeiro estão incluídasnas seguintes notas explicativas:►NotaExplicativa nº 8 - Impostos a recuperar;
► Nota Explicativa nº 9 - Imobilizado, principalmente no que se refere a análise do valor recuperável dos
ativos e da definição das vidas úteis econômica dosmesmos;►NotaExplicativa nº 17 - Instrumentos finan-
ceiros e gerenciamento de riscos;►Nota Explicativa nº 15 - Provisão para contingências.
4. Resumo das principais práticas contábeis. As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm
sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações finan-
ceiras, e têm sido aplicadas de maneira consistente pela Companhia. a) Apuração do resultado. O resul-
tado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência do exercício. A
receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a
Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável.A receita é mensurada com base no valor
justo da contraprestação recebida pelo valor bruto. Os descontos, abatimentos e impostos ou encargos
sobre vendas são deduzidos em linha específica na demonstração do resultado. A Companhia avalia as
transações de receita de acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando como
agente ou principal e, ao final, conclui que está atuando como principal em todos os seus contratos de
receita.A receita de geração de energia é reconhecida quando a energia é entregue ao cliente ou quando
é disponibilizada conforme previsões contratuais. b) Moeda estrangeira. Transações em moeda estran-
geira, isto é, todas aquelas que não realizadas na moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio
das datas de cada transação. Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para
a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fechamento. Os ganhos e as perdas de variações nas
taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos na demonstração de resul-
tados. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são converti-
dos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo
quando este é utilizado. As transações em moeda estrangeira da Companhia são relacionadas a peças
para manutenção das máquinas e seu respectivo frete. c) Instrumentos financeiros. (I) Ativos financeiros
não derivativos.ACompanhia reconhece os empréstimos, recebíveis e depósitos inicialmente na data em
que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo
por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia
transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma
transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são
transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia no ativo financeiro é reco-
nhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia tenha o direito
legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e
liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia classifica os ativos financeiros não derivativos nas
seguintes categorias: ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado e empréstimos
e recebíveis. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado. Um ativo finan-
ceiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado comomantido para nego-
ciação o seja designado como tal nomomento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são desig-
nados pelo valor justo pormeio do resultado se aCompanhia gerencia tais investimentos e toma decisões
de compra e venda baseadas em seus valores justos, de acordo com a gestão de riscos documentada e
a estratégia de investimentos da Companhia. Os custos da transação são reconhecidos no resultado
como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo
valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos, os quais levam em consideração qualquer ganho
com dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Ativos financeiros designados como pelo
valor justo através do resultado compreendemCaixa e equivalentes de caixa e instrumentos patrimoniais
que de outra forma seriam classificados como disponíveis para venda. Empréstimos e recebíveis.
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cota-
dos no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer
custos de transação atribuíveis.Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis sãomedidos
pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução
ao valor recuperável. Os Recebíveis abrangem contas a receber de clientes, subsídio a receber CCC e
partes relacionadas. Caixa e equivalentes de caixa.Os equivalentes de caixa são mantidos com a fina-
lidade de atender a compromissos de curto prazo e não para investimento ou outros fins. A Companhia
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em ummontante
conhecido e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investi-
mento, normalmente, se qualifica como equivalentes de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por
exemplo, trêsmeses oumenos, a contar da data da contratação. (ii) Passivos financeiros não derivativos.
ACompanhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que
são originados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo re-
gistrado no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se
torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro
quando tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida. ACompanhia classifica os pas-
sivos financeiros não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. Tais passivos financeiros
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros sãomedidos pelo custo amortizado através do
método dos juros efetivos. ACompanhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: fornece-
dores e contas a pagar a partes relacionadas. d) Estoques. O custo dos estoques é avaliado pelo custo
médio e inclui gastos incorridos na aquisição de insumos, custos de produção e transformação e outros
custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes, reduzido por provisão para
perda ao valor de mercado, quando aplicável. O custo é representado pelos valores pagos de óleo diesel
eóleo lubrificanteutilizadoscomo insumosnageraçãodeenergiaelétricapelaCompanhia. e) Imobilizado.
e.1) Reconhecimento emensuração. Itens do imobilizado sãomensurados pelo custo histórico de aquisi-
ção ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (im-
pairment) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria companhia inclui: ► O custo de materiais e mão de obra direta;
► Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam
capazes de operar da forma pretendida pela Administração; ► Os custos de desmontagem e de restau-
ração do local onde estes ativos estão localizados; e►Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis.
O custo de um ativo imobilizado pode incluir reclassificações de outros resultados abrangentes de instru-
mentos de proteção de fluxos de caixa qualificáveis de compra de ativo fixo em moeda estrangeira.
Software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como
parte daquele equipamento. Quando partes de um itemdo imobilizado têmdiferentes vidas úteis, elas são
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na aliena-
ção de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor
contábil do imobilizado), são reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais no resultado. e.2)
Custos subsequentes. Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que be-
nefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e
reparos recorrentes são registrados no resultado. e.3) Depreciação. Itens do ativo imobilizado são depre-
ciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada
componente. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e
o prazo do contrato, a não ser que seja certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do
arrendamento. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data
em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do
diaemqueaconstruçãoéfinalizadaeoativoestádisponívelparautilização. f)Ativodiferido.Representado
pelos resultados apurados na fase pré-operacional., A Administração optou pela manutenção do saldo
existente em 31 de dezembro de 2008, considerando o disposto no CPC 13, aprovado pela deliberação
CVM nº 565/08, que, apesar da eliminação deste subgrupo, admite a existência de saldos não amortiza-
dos nesse subgrupo, até sua completa amortização a partir da entrada em operação. g) Redução ao valor
recuperável (impairment). (i)Ativos financeiros (incluindo recebíveis). Umativo financeiro nãomensurado
pelo valor justo pormeio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência
objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recupe-
rável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do
ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que
podem ser estimados de umamaneira confiável.Aevidência objetiva de que os ativos financeiros (incluin-
do títulos patrimoniais) perderam valor pode incluir o não-pagamento ou atraso no pagamento por parte
do devedor, a reestruturação do valor devido a Companhia sobre condições de que a Companhia não
consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de fa-
lência, ou o desaparecimento de ummercado ativo para um título.Além disso, para um instrumento patri-
monial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objeti-
va de perda por redução ao valor recuperável.Ativos financeirosmensurados pelo custo amortizado.
ACompanhia considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no nível individualizado como
no nível coletivo. Todos os recebíveis individualmente significativos são avaliados quanto à perda de valor
específico. Todos os recebíveis individualmente significativos identificados como não tendo sofrido perda
de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha
ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos individualmente importantes são avaliados coleti-
vamente quanto à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com características de risco
similares.Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências histó-
ricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos,
ajustados para refletir o julgamento da administração quanto às premissas se as condições econômicas
e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeri-
das pelas tendências históricas. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro
mensurado pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente
dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo.As perdas são
reconhecidas no resultado e refletidas emuma conta de provisão contra recebíveis ou ativosmantidos até
o vencimento. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos. Quando um even-
to subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada
no resultado.Aadministração da Companhia não identificou qualquer evidência que justificasse a neces-
sidade de redução ao valor recuperável em 31 de dezembro de 2012. (ii) Ativos não-financeiros. Os valo-
res contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques e imposto de renda e con-
tribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. O valor
recuperável de umativo ou unidade geradora de caixa é omaior entre o valor emuso e o valor justomenos
despesas de venda.Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos

seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes
de mercado quanto ao exercício de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a
finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são agru-
pados juntos no menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande
parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora de
caixa ou UGC”). Os ativos corporativos da Companhia não geram entradas de caixa individualmente.
Caso haja a indicação de que um ativo corporativo demonstre uma redução no valor recuperável, então o
valor recuperável é alocado para a UGC ou grupo de UGC à qual o ativo corporativo pertence numa base
razoável e consistente. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil
de um ativo ou sua UGC exceda seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no
resultado.As perdas de valor recuperável são revertidas somente na condição em que o valor contábil do
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a
perda de valor não tivesse sido reconhecida. h) Provisões. Uma provisão é reconhecida no balanço quan-
do a empresa possui uma obrigação presente legal ou constituída como resultado de um evento passado
e é provável que uma saída de recursos econômicos seja necessária para liquidar a obrigação. As provi-
sões são registradas tendo como base asmelhores estimativas do risco envolvido. i) Receitas financeiras
e despesas financeiras. As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos, ga-
nhos na alienação de ativos financeiros disponíveis para venda e variações no valor justo de ativos finan-
ceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado,
através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem ajustes de desconto a valor
presente das provisões e contraprestação contingente, perdas em alienação de ativos disponíveis para
venda, dividendos, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do
resultado e perdas por redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros
(exceto recebíveis). j) Imposto de renda e contribuição social. O imposto de renda e a contribuição social
do exercício são calculados com base na alíquota de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro
tributável anual excedente de R$240 anuais para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição
social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende
os impostos de renda correntes. Os impostos correntes são reconhecidos no resultado. Um ativo de im-
posto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças
temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão
disponíveis e contra os quais serão utilizados. Os ativos de imposto de renda e contribuição social diferi-
dos são revisados a cada data de relatório e são reduzidos na medida em que sua realização não seja
mais provável. k) Distribuição de dividendos.Apolítica de reconhecimento contábil de dividendos está em
consonância com as normas previstas no CPC 25 e ICPC 08, os quais determinam que os dividendos
propostos a serem pagos e que estejam fundamentados em obrigações estatutárias, devem ser registra-
dos no passivo circulante. l) Novas normas e interpretações ainda não em vigor em 31 de dezembro de
2012. Diversas normas, emendas a normas e interpretações IFRSemitidas pelo IASBainda não entraram
em vigor para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2012, sendo essas: ► Emendas às IAS 19 -
Benefícios a empregados. Estas normas são efetivas para exercícios anuais iniciados a partir de 1º de
janeiro de 2013.► IAS 28Contabilização de Investimentos emAssociadas e Joint Ventures (revisado em
2011) Como consequência dos recentes IFRS 11 e IFRS 12, o IAS 28 passa a ser IAS 28 Investimentos
em Associadas e Joint Ventures, e descreve a aplicação do método patrimonial para investimentos em
joint ventures, além do investimento em associadas. Esta emenda entrará em vigor para os períodos
anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de 2013. ► IFRS 10 - Demonstrações financeiras conso-
lidadas, IFRS 11 - Empreendimentos em conjunto, IFRS 12 - Divulgação de participação em outras enti-
dades, IFRS 13 - Mensuração ao valor justo. Estas normas são efetivas para períodos anuais iniciados a
partir de 1º de janeiro de 2013. ► Mensuração ao valor justo e Emendas às IAS 27 - Demonstrações fi-
nanceiras; consolidadas e separadas, IAS 28 - Investimentos em associadas. Estas normas são efetivas
paraexercíciosanuais iniciadosapartir de1ºde janeirode2013.mendasàs IAS32e IFRS7 - Instrumentos
financeiros - evidenciação Estas normas são efetivas para exercícios anuais iniciados a partir de 1º de
janeiro de 2014. ► IFRS 9 - Instrumentos financeiros - classificação e mensuração. Estas normas são
efetivas para exercícios anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2015.As normas, emendas a normas
e interpretações IFRS são efetivas para os exercícios anuais iniciados a conforme listado acima e não
foram aplicados na preparação destas demonstrações financeiras. É esperado que nenhuma dessas
novas normas tenha efeito relevante sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
5. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2012 31/12/2011
Caixa e bancos 32 199
Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado MPX 63 10.482 31.123

10.514 31.322
O Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado MPX 63 refere-se substancialmente a cotas de
fundos de investimento comalta liquidez, prontamente conversíveis emummontante conhecido de caixa,
independentemente do vencimento dos ativos e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de
valor. Trata-se do Fundo de investimentos em Cotas de FI Multimercado Crédito Privado MPX 63 admi-
nistrado pelo Banco Itaú e cuja carteira é composta principalmente por Cédulas de Créditos Bancários
- CDBs e operações compromissadas emitidas por empresas e instituições financeiras de primeira linha,
todos vinculados a taxas pós-fixadas e com rentabilidade média no ano sobre o DI CETIP (“CDI”) de
101,3% (marcação amercado) e 101,8% (taxa nominal na curva).As debêntures representam operações
compromissadas, registradas na CETIP ou SELIC, quando aplicável, com garantia de recompra diária a
uma taxa previamente estabelecida pelas instituições financeiras.
6. Contas a receber de clientes e subsídios a receber - Conta Consumo de Combustíveis (CCC-
ISOL). Contas a receber de clientes. Contas a receber correspondem à venda de energia pela
Companhia à Anglo Ferrous Amapá Ltda., no montante de R$ 9.109 (R$ 10.641 em 31 de dezembro
de 2011). A partir de abril de 2011, a Companhia, por definição de sua Administração, com base nas
alterações advindas da Resolução Normativa 427/2011, modificou a forma de cálculo do componente da
tarifa referente ao combustível no faturamento, deixando de usar o redutor TEH (Tarifa de Equivalente
Hidraúlico) como referência, passando a usar o produto da diferença entre o preço unitário do óleo diesel
faturado pela BRDistribuidora e a tabela de preço daANP, combase no preço do diesel colocado pelo dis-
tribuidor no posto de gasolina. ACompanhia utiliza como referência os postos de Macapá, pelo consumo
especifico, relação do combustível consumido pela geração de energia emMWh. De abril de 2011 a feve-
reiro de 2012 aAmapari não recebeu de seu clienteAnglo FerrousAmapá Ltda., o saldo correspondente a
esse diferencial de tarifa, equivalente ao montante de R$ 9.538.AAdministração da Companhia notificou
a administração daAnglo FerrousAmapáLtda., apresentando argumentos comprobatórios de queaglosa
não é devida, visto o entendimento da neutralidade do custo do combustível paraAmapari, tendo em con-
ta os termos do contrato.Apartir demarço de 2012 aAnglo FerrousAmapá Ltda. retornou os pagamentos
de forma integral, e no mês de dezembro realizou pagamento de parte do valor em aberto no montante
de R$ 4 milhões. Subsídios a receber - Conta Consumo de Combustíveis (CCC-ISOL). A Amapari
obteve, em 19 demaio de 2009, decisão judicial que obriga aANEELa enquadrar aAmapari no mecanis-
mo de ressarcimento de parte dos seus custos com combustíveis, que serão utilizados como insumos na
geração e venda de energia elétrica, através daConta deConsumo deCombustíveis - CCC.Apartir de 22
de fevereiro de 2011, com a publicação da Resolução Normativa 427 pelaANEEL, regulamentando a Lei
nº 12.111 de 2009 e o Decreto nº 7.246 de 2010, que estabeleceu novos procedimentos para o planeja-
mento, formação, processamento e gerenciamento da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC foram
afetados alguns itens com impacto no cálculo do faturamento da energia, comoaextinção daTEH, redutor
aplicado no cálculo do subsídio e a definição da tabela de preço da pesquisaANP, como limite para o valor
unitário do combustível, ressarcido e ainda no valor da própria CCC. Em 31 de dezembro de 2012 o saldo
a receber do subsídio é de R$ 17.561 (R$ 4.828 em 31 de dezembro de 2011). Este montante de 31 de-
zembro de2012 reflete o subsídio de3meses emvirtude dedemora no repasse do subsídio aCompanhia.
outros créditos deCCC.ACompanhia possui em seu ativo não circulante a parcela do ressarcimento de
CCCque se refere ao período de novembro de 2008 amaio de 2009, no valor deR$ 24.617.ACompanhia
continua adotando medidas judiciais para o recebimento do valor da CCC referente ao período de 11
de novembro de 2008 (data de início de operação comercial) a maio de 2009. Não obstante, de acordo
com o contrato de fornecimento de energia celebrado entre Amapari e aAnglo FerrousAmapá Ltda., sua
cliente, caso, por motivos não imputáveis à Companhia, este deixe de receber a subvenção daCCCmen-
cionada acima, assim como a diferença do valor unitário de preços entre o faturado pela BR Distribuidora
e a tabela de referência da ANP, conforme citado acima, as partes deverão adequar as condições con-
tratuais para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. A Administração não espera
perdas no saldo a receber.Antecipação de subsídio a recuperar - Conta Consumo de Combustíveis
(CCC-isol). Outro ponto de destaque na resolução 427/2011, foi que com a mudança introduzida pela
mesma, a Companhia recebeu ao longo do ano do ano de 2011um excedente de R$ 8.351, para o qual
foi constituído um passivo. A Companhia efetuou a liquidação desse valor por meio de compensação do
valor recebido de compensação de CCC durante o ano de 2012.
7. estoques. Corresponde ao combustível (óleo diesel e óleo combustível) adquirido da Petrobrás
Distribuidora S.A utilizado como insumo na geração de energia elétrica pela Amapari e material do al-
moxarifado, com montante em 31 de dezembro de 2012 de R$ 2.614 (R$ 1.589 em 31 de dezembro de
2011). Provisão take or pay. A Companhia possui contrato com obrigação de aquisição (“take or pay”)
com a BR Distribuidora S.A., com a obrigação de adquirir uma quantidade mínima de óleo diesel, equi-
valente a 3.600 m³, por um preço fixado ou de efetuar um pagamento mesmo que esta quantidade não
tenha sido adquirida, as quais, caso a obrigatoriedade do contrato seja exercida, resultarão na aquisição
do óleo diesel utilizado como insumo pela Companhia. Embora a cláusula de obrigatoriedade de compra
da quantidade mínima não tenha sido usada, em 31 de dezembro de 2012, a Companhia registrou uma
provisão, na conta de fornecedores, referente à diferença entre a quantidade adquirida e a quantidade
mínima obrigatória em contrato em contrapartida no ativo circulante. Em 31 de dezembro de 2012 o saldo
desta provisão é de R$ 7.251 (R$ 6.614 em 31 de dezembro de 2011).
8. impostos a recuperar.Em31 de dezembro de 2012 e 2011, o saldo de impostos a recuperar encontra-
-se representado da seguinte forma:

31/12/2012 31/12/2011
Antecipação de imposto de renda (a) 6 757
Antecipação de contribuição social (a) - 425
Imposto de renda retido na fonte sobre aplicações financeiras 11 402
ICMS insumos (b) 2.221 2.221
ICMS ativo fixo 23 24
Outros 47 14

2.308 3.843
Circulante 64 1.598
Não circulante 2.244 2.245
(a) É representadopelas antecipações de imposto de rendaede contribuição social sobre o lucro recolhidas
ao longo do ano. Serão compensadas com o imposto de renda e a contribuição social, apurados com base
no regime do lucro real. (b) Após a emissão do Ato Declaratório 002/2010 de 18 de janeiro de 2010, com
base na publicação no D.O.U., de 17 de agosto de 2009 do despacho do CONFAZ pelo Convênio 79 que
autoriza aoEstado doAmapá conceder isenção do ICMSnas operações internas comóleo diesel destinado
à empresa de geração de energia termoelétrica Amaparí Energia S.A., limitados a 4,5 mil m³/mês, produ-
zindo efeito até 31 de dezembro de 2013, a Companhia passou a receber o faturamento do diesel pela BR
Distribuidora com o valor isento de ICMS, interrompendo desta forma a geração de crédito fiscal para fins
de apuração. O valor deR$ 2.221 se refere a crédito de ICMSnas aquisições deDiesel do últimomês antes
do início da isenção do ICMS.Aexpectativa da Companhia é que seu aproveitamento ocorra em janeiro de
2014 quando terá expirado seu benefício de isenção de ICMS pelo estado doAmapá. Desta forma o crédito
encontra-se contabilizado no não circulante.
9. Imobilizado. a) Composição dos saldos

Custo

Edificações,
obras civis e
benfeitorias

Máquinas
e equipa-
mentos

Veí-
culos

Móveis
e uten-
sílios

Imobili-
zado em

curso total
Saldo em 1º de janeiro de 2011 5.795 69.202 64 220 2.714 77.995
Adições 24 122 87 2 4.074 4.309
Baixas - (497) - (54) (7) (558)
Transferências 3.322 161 - 7 (3.490) -

Saldo em 31 de dezembro de 2011 9.141 68.988 151 175 3.291 81.746
Saldo em 1º de janeiro de 2012 9.141 68.988 151 175 3.291 81.746
Adições 112 1.689 - 54 1.153 3.008
Baixas - (3) (64) - (1.249) (1.316)
Transferências - - - - - -

Saldo em 31 de dezembro de 2012 9.253 70.674 87 229 3.195 83.438
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2011 (396) (7.718) (28) (43) - (8.185)
Adições (230) (3.536) (19) (21) - (3.806)
Baixas - 58 - 17 - 75

Saldo em 31 de dezembro de 2011 (626) (11.196) (47) (47) - (11.916)
Saldo em 1º de janeiro de 2012 (626) (11.196) (47) (47) - (11.916)
Adições (341) (3.617) (25) (19) - (4.002)
Baixas - - 48 - - 48

Saldo em 31 de dezembro de 2012 (967) (14.813) (24) (66) - (15.870)
Valor contábil
Em 31 de dezembro de 2011 8.515 57.792 104 128 3.291 69.830
Em 31 de dezembro de 2012 8.286 55.861 63 163 3.195 67.568
(i)Máquinas e equipamentos. Refere-se, basicamente, à usina, linha e subestação daAmapari que entrou
em operação em novembro de 2008. (ii) O imobilizado em curso é representado principalmente por es-
toque de peças de reposição programada. (iii) Depreciação. A depreciação dos ativos é baseada na vida
útil ou no prazo de concessão, dos dois o menor, e o cálculo é realizado pelo método linear utilizando as
taxas daANEEL determinadas pela Resolução Normativa nº 474 de 07 de fevereiro de 2012. Para a par-
cela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão,
é calculado uma nova taxa de depreciação ou amortização e mensalmente contabilizados em resultado,
para ao final da concessão obter valor residual igual a zero.As principais taxas de depreciação, de acordo

deMoNstRações dos Fluxos de Caixa exeRCíCios FiNdos eM 31/12/2012 e 2011
(em milhares de reais)

31/12/2012 31/12/2011
Fluxos de caixa das atividades operacionais
lucros antes dos impostos 10.330 25.233
Ajustes para reconciliar o lucro antes dos impostos ao fluxo de
caixa das atividades operacionais
Depreciação e amortização 5.667 5.348
Juros e multas 1.199 3.521

17.196 34.102
Variações nos ativos e passivos
Redução (aumento) em contas a receber de clientes 1.532 (7.207)
Redução (aumento) em subsídios a receber (12.733) (637)
Redução (aumento) em outros ativos 44 50
Redução (aumento) no estoque (1.025) (349)
Redução (aumento) nos impostos a recuperar 1.535 (1.424)
Aumento (redução) em fornecedores (6.242) 12.728
Aumento (redução) em impostos, taxas e contribuições a pagar (5.586) 214
Aumento (redução) em salários, férias e 13º salário 107 (405)
Aumento (redução) em outras contas a pagar 455 (668)
Aumento (redução) em adiantamento de CCC (8.351) 8.351
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades operacionais (13.068) 44.755
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Baixa de imobilizado 67 558
Aquisição de imobilizado e intangível (3.176) (4.384)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (3.109) (3.826)
Atividades de financiamentos
Dividendos pagos (4.631) -
Mútuo com partes relacionadas - 502
Liquidação de mútuo com partes relacionadas - (10.644)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (4.631) (10.142)
aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (20.808) 30.787
demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do período 31.322 535
No fim do período 10.514 31.322

(20.808) 30.787
deMoNstRações dos ResultadosaBRaNGeNtes

exeRCíCios FiNdos eM 31/12/2012 e 2011 (em milhares de reais)
31/12/2012 31/12/2011

Lucro líquido do exercício 8.615 21.551
Outros resultados abrangentes - -
Total dos resultados abrangentes do exercício 8.615 21.551

com a ResoluçãoANEEL nº 474 de 7 de fevereiro de 2012, são as seguintes:
Geração (%) administração (%) transmissão (%)

Barramento 2,5 Edificações 3,3
Condutor
do sistema 2,7

Disjuntor 3,0
Equipamento
geral 6,3

Equipamento
geral 6,3

Edificações 3,3 Veículos 14,3 Religadores 4,0
Equipamentos da tomada d’água 3,7
Estrutura da tomada d’água 2,9
Gerador 3,3
Reserv., barragens e adutoras 2,0
Sistema de comunicação local 6,7
Turbina hidráulica 2,5

Taxa média depreciação
Taxa média
depreciação

Taxa média
depreciação

Geração 3,3 Administração 7,9 Transmissão 4,3
10. Ativo diferido

31/12/2012 31/12/2011
Pessoal 441 441
Serviços prestados por terceiros 2.693 2.693
Tributos 32 32
Encargos financeiros 6.329 6.329
Aluguel 406 406
Seguros 316 316
Material 25 25
Outros 162 162
Amortização (a) (6.198) (4.712)

4.206 5.692
(a) ACompanhia iniciou suas operações em 2008 e o ativo diferido está sendo amortizado no prazo de 7
anos, período do contrato de fornecimento de energia firmado com o único cliente da Companhia.
11. Fornecedores.O passivo da Companhia com seus fornecedores é composto como segue:

31/12/2012 31/12/2011
BR Distribuidora - Take or Pay (a) 7.251 6.614
BR Distribuidora - Diesel (b) 25.936 32.262
Outros fornecedores nacionais 2.966 2.883

36.153 41.759
(a) Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 7, a Companhia registrou provisão referente à di-
ferença entre a quantidade adquirida e a quantidade mínima obrigatória decorrente do contrato com
obrigação de aquisição (“take or pay”) com a BR Distribuidora S.A., em contrapartida do estoque, que
atualmente corresponde ao no montante de R$ 7.251 (R$ 6.614 em 31 de dezembro de 2011). Essa
provisão é atualizada semestralmente. (b) Refere-se ao valor em aberto de fornecimento de Diesel do
fornecedor BR Distribuidora. O saldo se divide na parcela de fornecimento de diesel do último mês em
R$ 6.306 (R$ 6.633 em 31 de dezembro de 2011) e as parcelas vencidas de períodos anteriores que
são de R$ 18.412 (22.546 em 31 de dezembro de 2011) do saldo devedor e R$ 1.218 (R$ 3.083 em 31
de dezembro de 2011) de multa e juros referentes a esse saldo devedor. O saldo de períodos anteriores
refere-se ao período de novembro de 2009 a abril de 2012 quando a Companhia praticou glosa nos
pagamento do faturamento do diesel fornecido pela BR Distribuidora S.A. decorrente da diferença
de preço com o valor considerado pela ANEEL, para reembolso desse mesmo combustível, no caso
a tabela de pesquisa de preço feita pela ANP. Em agosto de 2012 a Companhia assinou um contrato
de confissão de dívida com BR Distribuidora S.A., onde foi reconhecida a dívida no montante de R$
27.380. Neste contrato foi acordado o pagamento de R$ 13.452 em 6 parcelas com fixação do valor
de juros em R$ R$ 3.248 (corrigidas mensalmente com base em 105% do CDI). Em 31 de dezembro
de 2012 a companhia já havia realizado o pagamento de 4 das 6 parcelas. Também nesse contrato foi
acordado que as condições e encargos sobre restante do débito, no montante de R$ 13.928 somente
serão negociados entre as partes após o pagamento da sexta parcela.
12. Provisão para Pesquisa &desenvolvimento.OPrograma de Pesquisa &Desenvolvimento foi cria-
do pela Lei nº 9.991 de 24/07/00, com o objetivo de apoiar esforços voltados para a inovação tecnológica
noBrasil, estimulando a criação e a perpetuação de conhecimento no setor de energia elétrica. No ano de
2008, aANEEL revisou oManual de P&D, definindo as novas regras de aplicação obrigatória de recursos
pelas concessionárias, conforme Resolução Normativa nº 316, de 13/05/08. E determinou também que
as concessionárias definissem um Plano Estratégico de Investimento em P&D para um horizonte de
5 anos, num prazo de 180 dias a contar da data de publicação do referido Manual (Maio 2008). Abase de
cálculo para o P&D é a ROL (Receita Operacional Liquida), sendo a alíquota de incidência de 1%, com a
seguinte destinação do recurso, 40% para o FNDCT (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Ciência e
Tecnologia), 20% para o MME (Ministério de Minas e Energia) e 40% para que a empresa invista em um
projeto tecnológico na área de energia, no caso de atraso na transferência ou uso do recurso, incidemulta
de 2% e juros de 1% a.m. pro rata e a correção com base na SELIC para os valores de investimento da
Companhia. A provisão da Companhia para P&D está composto como segue:

31/12/2012 31/12/2011
FNDCT 26 12
MME 13 6
Recursos Empresa 1.202 791

1.241 809
13. Impostos e contribuições a recolher

31/12/2012 31/12/2011
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 142 1.615
Contribuição Social sobre Lucro Líquido - CSLL 445 2.297
ICMS 29 34
PIS, COFINS, IRRF e CSL 9 618
Outros 136 69

761 4.633
Em 31 de dezembro de 2012 e 2011, os tributos calculados sobre o lucro líquido ajustado compreende-
ram o IRPJ (alíquota de 15% e adicional de 10%) e a CSLL (alíquota de 9%). A Companhia, em 21 de
dezembro de 2010, foi enquadrada através do Laudo nº 078/2010, no incentivo fiscal regional da área da
SUDAM, fundamentado noArtigo 1º. da Medida Provisória nº 2.199-14/2001, com redação dada peloArt.
32 da Lei nº 11.196/2005; Decreto nº 4.212/2002 e alterações posteriores e conforme os Art. 5º e 13º Do
Regulamento de Incentivos FiscaisAdministrados pela SUDAM - RIFAS, aprovado pela Resolução CON-
DEL/SUDAM nº 20/2010. Passando assim a ter direito à redução do Imposto sobre Renda e adicionais
não-restituíveis, calculados com base no lucro da exploração (LE), em 75% do valor apurado. A concilia-
ção da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de
renda e contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:

31/12/2012 31/12/2011
Lucro do exercício antes do IRPJ/CSLL 10.328 25.233
Alíquota nominal 34% 34%
IRPJ/CSLL à alíquota nominal 3.512 8.579
Ajustes para obtenção da alíquota efetiva

Redução Benefício SUDAM - 75% IRPJ (Base LE) (1.811) (4.718)
Outros 14 (179)

Despesa de imposto de renda e contribuição
social corrente 1.715 3.682
Alíquota efetiva 16,61% 14,59%
14. Partes relacionadas. Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2012 e 2011,
relativos a operações com partes relacionadas, decorrem de transações da Companhia com seus acio-
nistas, com empresas ligadas e profissionais-chaves da Administração. acionistas. ACompanhia possui
como controladora a MPX Energia S.A. e como acionista não controlador a Centrais Elétricas do Norte do
Brasil S.A. - Eletronorte.empresas ligadas.Por parte do acionistaMPXEnergia S.A., a Companhia possui
como principais empresas ligadas: EBX Investimentos Ltda., OGX Petróleo e Gás Participações S.A., LLX
Logística S.A. e MMX Mineração e Metálicos S.A. O acionista Eletronorte é uma subsidiária da Centrais
Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobrás. ACompanhia não possui saldo de ativo e os saldos de passivos em
31 de dezembro de 2012 e 2011, relativos a operações com partes relacionadas, estão representados da
seguinte forma:

31/12/2012 31/12/2011
Passivo circulante

Serviços realizados pela empresa ligada EBX Investimentos Ltda. 56 33
Os saldos de resultados em 31 de dezembro de 2012 e 2011 relativos a operações com partes relaciona-
das estão representados da seguinte forma:

31/12/2012 31/12/2011
Resultado partes relacionadas

EBX Investimentos Ltda. 478 373
MPX Energia S.A. - 721

478 1.094
Remuneração dos membros do Conselho de Administração. Os montantes referentes à remunera-
ção anual do Conselho deAdministração estão apresentados abaixo:

31/12/2012 31/12/2011
Benefícios de curto prazo

Salários 53 -
53 -

Abaixo os montantes de remuneração anual individual mínima, média e máxima do Conselho de Admi-
nistração, em R$ mil:

31/12/2012 31/12/2011
Mínima Média Máxima Mínima Média Máxima

Conselho Administração 2,5* 2,5* 2,5* - - -
Diretores - - - - - -
* Remunerações bimestrais
15. Contingências. A Companhia não é parte de ações judiciais cíveis, trabalhistas ou tributárias ava-
liadas pelos assessores jurídicos como sendo de risco provável de perda, e consequentemente não
constituíram provisão para contingências. A Companhia é parte de ações judiciais fiscais e trabalhistas,
no montante de R$ 15.143, avaliado pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível de perda,
para as quais aAdministração julga não ser necessária a constituição de qualquer provisão.As principais
causas cuja classificação é possível de perda são causas de natureza trabalhistas.
16. Patrimônio líquido. a) Capital social. O capital social da Companhia, em 31 de dezembro de 2012
e 2011, corresponde a R$ 84.761, sendo composto por 84.761.451 ações ordinárias, assim distribuídas:
acionistas 31/12/2012 % 31/12/2011 %
MPX Energia S.A. 43.228.340 51,00 43.228.340 51,00
Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A.- Eletronorte 41.533.111 49,00 41.533.111 49,00

84.761.451 100,00 84.761.451 100,00
b) Reserva de incentivo fiscal. Apartir do disposto na Lei Complementar 124/2007 e no uso das atribuições
que lhe conferemo inciso VI doArt. 21 doDecreto nº 6.218/2007, aCompanhia utilizou o LaudoConstitutivo
nº 078/2010 para efetuar redução de 75%do Imposto deRenda sobre a renda e adicionais não-restituíveis,
calculados com base no lucro da exploração. Dessa forma, no exercício de 2012, foi constituída reserva
de capital no valor de R$ 1.811 (R$ 4.718, em 31 de dezembro de 2011). c) Reserva legal. A Companhia
apurou lucro no exercício findo em 31 de dezembro de 2012, constituindo a partir deste Reserva Legal,
conforme previsto noArt.193 da Lei nº 6.404/76, devendo amesma ser constituída coma destinação de 5%
do lucro líquido do exercício, equivalendo aomontante de R$ 340 (R$ 1.078, em 31 de dezembro de 2011).
Este valor é constituído obrigatoriamente, pela Companhia, até que seu valor atinja 20% do capital social,
quando então deixará de ser acrescida. O uso daReserva Legal está restrito a compensação de prejuízos e
ao aumento de capital social de acordo com o parágrafo único doArt. 189 da Lei nº 6.404/76. d) Dividendos
e Reserva de retenção de lucros. Em 20 de dezembro de 2012 por meio deAssembleia Geral a Companhia
decidiu deliberar dividendos no montante de R$ 4.000 e determinou que, caso o valor do lucro no exercício
findo em 31 de dezembro de 2012 passível de distribuição fosse superior a este montante, o mesmo seria
destinado aReserva deRetenção deLucros.ACompanhia apurou em31dedezembro de2012 lucro passí-
vel de distribuição nomontante deR$ 6.464, do qual R$ 2.464milhões foi destinado àReserva deRetenção
de Lucros no Patrimônio Líquido. Em 28 demarço de 2012 por meio deAssembleia Geral a Companhia de-
cidiu deliberar a destinação dos lucros de 2011 não distribuídos e classificados como dividendos adicionais
propostos, no montante de R$ 8.096 para constituição de Reserva de Retenção de Lucros no Patrimônio
Líquido.A formação dos saldos de dividendos é como segue:

2012 2011
Saldos no início do período 4.631 -

Dividendos Declarados 4.000 4.631
Dividendos Pagos no período (4.631) -

Saldos no final do período 4.000 4.631
e) Demonstração da destinação dos lucros acumulados. A destinação dos lucros acumulados em 31 de
dezembro de 2012 está conforme demonstrado abaixo:
Lucro líquido do exercício 8.615
Constituição de reserva legal (340)
Constituição de reserva de incentivos fiscais (1.811)
Base de cálculo do dividendo 6.464
Dividendo mínimo obrigatório (50%) 3.232
Dividendos declarados (4.000)*
Destinação para reserva de retenção de lucros (2.464)
* Dividendos declarados conforme definido pelaAssembleia Geral realizada em 20 de dezembro de 2012.



17. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos. ACompanhia mantém operações com ins-
trumentos financeiros. AAdministração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias opera-
cionais e controles internos visando assegurar a liquidez, rentabilidade e segurança.Apolítica de controle
consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no
mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer ou-
tros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e
estratégias definidas pela Administração da Companhia. Os valores de realização estimados de ativos
e passivos financeiros da Companhia foram determinados por meio de informações disponíveis no mer-
cado e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na
interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada.
Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão
ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um
efeito material nos valores de realização estimados. instrumentos não-derivativos. O quadro abaixo
apresenta todas as operações de instrumentos financeiros não derivativos contratados assim como os
respectivos valores justos calculados pelaCompanhia. Os instrumentos financeirosmensurados ao custo
amortizado se aproximam dos valores de mercado.

31/12/2012 31/12/2011

Instrumentos financeiros
Valor
justo

Custo
amortizado total

Valor
justo

Custo
amortizado total

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 10.514 - 10.514 31.322 - 31.322
Contas a receber de clientes - 9.109 9.109 - 10.641 10.641
Subsídio a receber CCC - 42.178 42.178 - 29.445 29.445
Contas a receber de partes relacionadas - - - - - -
Passivos
Fornecedores - 36.153 36.153 - 41.759 41.759
Partes relacionadas - 56 56 - 33 33
Antecipação de subsídios a receber - CCC - - - - 8.351 8.351
A Companhia não opera com derivativos em 31 de dezembro de 2012 e 2011. a) Caixa e equivalentes
de caixa. Os saldos em conta-corrente mantidos em bancos têm seus valores de mercado idênticos aos
saldos contábeis. Para as aplicações financeiras, o valor de mercado foi apurado com base nas cotações
de mercado desses títulos em 31 de dezembro de 2012 e 2011. As aplicações financeiras são mantidas
em fundo exclusivo administrado por instituição financeira cuja carteria é composta principalmente por
Cédulas de Créditos Bancários - CDBs e operações compromissadas emitidas por empresas e institui-
ções financeiras de primeira linha, todos vinculados a taxas pós-fixadas e com rentabilidade média no
ano sobre o DI CETIP (“CDI”) de 101,3% (marcação a mercado) e 101,8% (taxa nominal na curva). As
debêntures representamoperações compromissadas, registradas naCETIPouSELIC, quando aplicável,
com garantia de recompra diária a uma taxa previamente estabelecida pelas instituições financeiras.
Estes saldos estão classificados como valor justo através do resultado, conforme CPC 38 - Instrumentos
Financeiros: Reconhecimento, Mensuração, aprovado pela Deliberação CVM nº 604/09. b) Contas a
receber de clientes e subsidio a receber – CCC. Estes saldos estão classificados como empréstimos e
recebíveis e se encontram reconhecidos pelo seu custo amortizado, conformeCPC38. c) Fornecedores e
antecipação de CCC. Estes saldos estão classificados como passivo financeiro não mensurado ao valor
justo e se encontram reconhecidos pelo seu custo amortizado, conformeCPC38. d) Transações com par-
tes relacionadas. Estes saldos estão classificados comoativos e passivos financeiros nãomensurados ao
valor justo e se encontram reconhecidos pelo seu custo amortizado, conforme CPC38. Em 31 de dezem-
bro de 2012 e 2011, a Companhia não possuía operação com derivativos.Gerenciamento de riscos. As
operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de riscos abaixo descritos: Risco de crédito. Decorre
da possibilidade da Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou
de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses
riscos, a Companhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas contra-
partes, assim como acompanhamento permanente das posições em aberto.quadro de risco de crédito

31/12/2012 31/12/2011
Posições representativas do risco de crédito

Caixa de equivalentes de caixa 10.514 31.322
Contas a receber de clientes 9.109 10.641
Subsídio a receber - CCC 42.178 29.445

A Companhia adota ainda como prática a análise de rating das instituições financeiras participantes do
sistema bancário brasileiro, por intermédio de relatórios de crédito disponibilizados pelo “Sistema de
Classificação de Risco Bancário” - Risk Bank, que tem por objetivo classificar e acompanhar sistema-

ticamente o risco e o desempenho de cada banco. Visando gerenciar o risco em níveis adequados, a
Companhia adota uma política corporativa de alocação criteriosa de seu caixa em instituições financeiras
de primeira linha, respeitando-se limites percentuais de aplicação por instituição e limites percentuais em
relação ao patrimônio líquido destas instituições, adotando inclusive uma postura mais defensiva do que
aquela sugerida pelo Risk Bank.Quadro de classificação de risco “IndiceRiskbank”

Índice RISKbank®
Banco Classif. risco dez/12 dez/11
Itaú Unibanco Baixo risco para longo prazo 11,25 11,92
Bradesco Baixo risco para longo prazo 11,23 11,61
(1) O RISKbank® - Sistema de Classificação de Risco Bancário - é um produto que tem como objetivo
classificar e acompanhar sistemicamente o risco e a performance das instituições financeiras no Brasil,
tornando-se uma ferramenta eficiente para identificar possíveis problemas nas áreas mais sensíveis dos
bancos. ORisKbank® desenvolveu hámais de dez anos umametodologia avançada demensuração de
risco bancário, que envolve tanto a tradicional análise quantitativa como a qualitativa (texto de natureza
pública apresentado no site da ferramenta: http://www.riskbank.com.br). (2) Dados apresentados com
defasagem de três meses. Risco de liquidez. Risco de liquidez é o risco de que a Companhia poderá
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na admi-
nistração da liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir
comsuas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, semcausar perdas inaceitáveis
ou com risco de prejudicar sua reputação e a do grupo. Os valores reconhecidos em 31 de dezembro
de 2012, incluindo a estimativa de pagamentos futuros de juros, sendo o montante de caixa disponível
suficiente para cobrir essas obrigações, se apresentam conforme quadro abaixo:

31/12/2012
Passivos até6

meses
de6a12
meses

de1a
2anos

de2a
5anos

Maisde
5anos total

Fornecedores 36.153 - - - - 36.153
Partes relacionadas 56 - - - - 56

31/12/2011

Passivos
até6

meses
de6a12
meses

de1a2
anos

de2a
5anos

Maisde
5anos total

Fornecedores 41.759 - - - - 41.759
Partes relacionadas 33 - - - - 33
Antecipação de subsídios a receber - CCC 8.351 - - - - 8.351
Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro). Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital
e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar
os riscosde liquidezeaotimizaçãodocustomédio ponderadodocapital, aCompanhiamonitora permanente-
mente osníveis deendividamento deacordo comospadrõesdemercado.ACompanhia não identificou riscos
demercado relevantes pelaAdministraçãoquesejampassíveis dedivulgaçãodeanálise de sensibilidadenos
termos da Instrução CVM475/08.Valor justo hierárquico.Existem três tipos de níveis para classificação do
valor justo referentea instrumentosfinanceiros, sendoqueahierarquia forneceprioridadeparapreçoscotados
não ajustados em mercado ativo referente a ativos ou passivos financeiros. A classificação dos Níveis Hie-
rárquicos pode ser apresentada conforme exposto abaixo: ► Nível 1. Dados provenientes de mercado ativo
(preço cotadonãoajustado) de formaque seja possível acessar diariamente inclusive nadata damensuração
do valor justo. ► Nível 2. Dados diferentes dos provenientes de mercado ativo (preço cotado não ajustado)
incluídos noNível 1, extraído demodelo deprecificaçãobaseadoemdadosobserváveis demercado.►Nível
3. Dados extraídos demodelo de precificação baseado emdados não observáveis demercado.

31/12/2012 31/12/2011
Ativos Valor justo Nível total Valor justo Nível total
Caixa e equivalentes de caixa 10.514 1 10.514 31.322 1 31.322

Ressaltamos que não foram observados instrumentos financeiros classificados como Nível 3 durante o
exercício em análise e que não ocorreram transferências de níveis para este mesmo exercício.
18. Receita operacional. A conciliação entre a receita bruta para fins fiscais e a receita apresentada na
demonstração de resultado do exercício é como segue:

31/12/2012 31/12/2011
Receita bruta fiscal 42.751 42.303
Menos
Impostos sobre vendas (4.344) (4.379)

Total da receita contábil 38.407 37.924

19. Custos e despesas por natureza
Custos da operação 31/12/2012 31/12/2011
Despesas com pessoal (3.782) (1.890)
Serviços de terceiros (4.215) (2.370)
Material (1.101) (447)
Insumos (líquido do subsídio do CCC) (a) (67.887) (68.270)
Subsídios - CCC (a) 58.936 71.366
Depreciação e amortização (5.639) (5.319)
Outras despesas (525) (544)

(24.213) (7.474)
(a) Comoestabelecimento daResolução 427/2011, aCompanhia recebeu em2011 valores de reembolso
deCCC comefeitos retroativos à 29 de julho de 2009, nomontante total de R$ 15.662, tendo como base a
TEH descontada para o período compreendido entre 29 de julho de 2009 e março de 2011.
despesas (receitas) operacionais 31/12/2012 31/12/2011
Despesas com pessoal (682) (814)
Serviços de terceiros (2.297) (1.424)
Depreciação e amortização (28) (29)
Baixa projeto PCH Capivara (1.248) -
Outras receitas - alienação de bens 229 -
Outras despesas (171) (437)

(4.197) (2.704)
20.Resultadofinanceiro.Acomposição do resultado financeiro daCompanhia é demonstrada como segue:
Receitas financeiras 31/12/2012 31/12/2011

Rendas de aplicações financeiras 2.235 1.609
Outros 156 73

2.391 1.682
Despesas financeiras 31/12/2012 31/12/2011

Juros (1.112) (3.350)
Despesas bancárias (6) (2)
Multas (681) (635)
Outros (259) (208)

(2.058) (4.195)
21. Compromissos assumidos. Os principais compromissos assumidos junto a fornecedores de bens e
serviços são:

saldodocontrato
Objeto do contrato assinatura Vigência Contratado 2012 2011
Serviço e sistemas 09/11/2009 05/04/2013 861 208 181
Limpeza e manutenção 06/06/2012 05/06/2013 650 395 -

1.511 603 181
22. Cobertura de seguros. A Companhia em conjunto com as empresas do Grupo MPX, do qual faz
parte, adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos pormontantes con-
siderados pela Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza
de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da
auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos audi-
tores independentes. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. A Companhia
considera que a cobertura de seguros é consistente com as outras empresas de dimensão semelhante
operando no setor. Em 31 de dezembro de 2012 e 2011, as coberturas de seguros eram:

31/12/2012 31/12/2011
Danos materiais 99.396 84.776
Responsabilidade civil 40.000 12.000

Sandro Gonçalves Coelho - Contador - CRC nº 103154/O-5
RelatóRio dos auditoRes iNdePeNdeNtes soBRe as deMoNstRações FiNaNCeiRas

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da amapari energia s.a. Brasília - DF Examinamos as demonstrações financeiras da Amapari Energia S.A.
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas
contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras. A Administração da Companhia
é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes. Nossa responsabilidade é a de expressar
uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimen-
tos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas
não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da ade-
quação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresenta-
ção das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar

nossa opinião. opinião. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Amapari Energia S.A. em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Ênfases. Conforme descrito na nota explicativa
1, as operações da Companhia são efetuadas em sua totalidade com um cliente. Essas demonstrações financeiras devem ser lidas nesse contexto.
Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto. Conforme mencionado na nota explicativa 6, a Companhia possui, em 31 de dezembro de
2012, registrado em seu ativo não circulante, o montante de R$ 24.617 mil, referente à parcela do ressarcimento da Conta de Consumo de Combustível
(“CCC”) do período de novembro de 2008 a maio de 2009, cujo recebimento ocorrerá por meio de decisões judiciais ou junto ao seu cliente, conforme
contrato de fornecimento de energia assinado entre as partes. A Companhia não tem a expectativa de incorrer em perdas oriundas desse saldo a rece-
ber. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto. outros assuntos. auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
As demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011 foram examinadas por outros auditores independentes, que emitiram
relatório de auditoria sobre as demonstrações financeiras, sem ressalvas, datado de 15 de março de 2012, o qual inclui ênfases relativas aos mesmos
assuntos descritos no parágrafo de ênfase acima descrito neste relatório.

Rio de Janeiro, 07 de Março de 2013.
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